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No Reino da Não-Justiça
“A Luta Deve Continuar, Mesmo Quando a Victória Seja Absolutamente Incerta”    – Padre Bernardo Soares dos Salesianos –

OPINIÃO OPINIÃO

O jornal “Expresso das 
Ilhas”, através de um aponta-

mento publicado na página 3, 

da edição Nº 792, datado de 01 

de Fevereiro de 2017, deu-nos 

a conhecer que, de entre todas 

as ilhas do Pais, a população de 

São Antão é a que nutre menos 

esperança em relação as medi-

das previstas pelo actual Go-

verno, para o sector da  Justiça;

É de se lamentar que essa 

questão tenha sido relegada 

para o canto direito da pági-

na 3 do jornal, qual nota de 

rodapé, quando, na verdade, 

WUDWD�VH�GH�XP�YHUGDGHLUR�ÀD-

gelo social e económico, tantas 

vezes denunciado perante as 

entidades competentes (Mi-
nistério da Justiça, CSMJ) 

que têm reagido (quando rea-

gem) de forma absolutamente 

GHVOHL[DGD� H� GH¿FLHQWH�� 7RGD-

via, a maior incúria, a maior 

falta de zelo, a maior irrespon-

sabilidade, e a maior falta de 

compromisso com a verdade 

tem vindo do Conselho Supe-

rior da Magistratura Judicial 

(CSMJ),� SUHVLGLGD� SHOD� 6UD��
Mui Ilustre e Mui Veneranda 

'UD��7HUHVD�eYRUD�

Expectativas Goradas

Por falta de visão e de uma 

liderança esclarecida, na forma 

GH�DFWXDU�GR�&60-��YHUL¿FD�VH�
(i) total inexistência de uma 

estratégica de reconhecimento 

do mérito em relação dos pou-

cos Magistrados Dignos e Va-

lorosos, (ii) ao que se acresce 

uma “Não-Responsabilização” 

dos magistrados manhosos 

H� SHUYHUVRV�� 1HVWD� RUGHP� GH�
ideias, por omissão e por falta 

de visão, o actual CSMJ deu 

cabo de toda a credibilidade 

GD� QRVVD� -XVWLoD�� &RP� HIHLWR��
a culpa dessa insegurança jurí-

dica e dessa excessiva morosi-

dade actualmente reinante em 

Cabo Verde só pode ser sacada 

ao CSMJ, sem embargo de al-

guma dessa responsabilidade 

poder ser endossada ao ante-

rior Governo do PAICV, lide-

UDGR�SHOR�'U��-RVp�0DULD�1HYHV�
que, nos 15 anos que esteve no 

poder, conseguiu a proeza de 

degradar o estado da “Não-
-Justiça” a um nível jamais 

LPDJLQDGR�
Com a derrota do PAICV nas 

últimas eleições, esperava-se 

uma rápida mudança de políti-

ca no Sector da Justiça, sobre-

tudo ao nível do CSMJ, até por-

TXH� R�03'�� SHOD� ERFD� GR�'U��
Ulisses Correia e Silva, dizia-se 

FRQKHFHGRU� GD� FDWDVWUy¿FD� VL-
tuação e garantia, ao País, que 

tinha, no bolso, solução para o 

SUREOHPD��
Entretanto, em vez de me-

OKRUDU�� YHUL¿FD�VH� XP� FUHV-
cendo de abusos de poder por 

parte de determinados Ma-

gistrados Judiciais que se dão 

ao luxo de actuar contra a lei, 

prendendo pessoas inocentes, 

ao mesmo passo que deixam 

prescrever ou cair na inutili-

dade processos de gente da-

ninha e perversa, pois, sabem 

bem que o Conselho Superior 

da Magistratura Judicial, en-

quanto for presidida por essa 

0XL� ,OXVWUH� H� 9HQHUDQGD� 'UD��
7HUHVD�eYRUD��QR�TXH�VH�UHSRUWD�
à acção disciplinar, nada mais 

será do que “Um Mero Ver-
bo Estar”, sem acção, nem 

resultados, constituindo uma 

mera instância decorativa, 

ociosa e improdutiva, em vez 

de ser uma instância de rigor, 

disciplina e de credibilização 

GD�-XVWLoD��

Da Não-Justiça em 
Ribeira Grande

6H�R�TXH�¿FRX�DFLPD�GHVFUL-
WR�p�R�UHWUDWR�¿HO�GR�HVWDGR�GD�
Não-Justiça em Cabo Verde, 

é preciso que se diga que, em 

Santo Antão, o caso é bem pior, 

com destaque para a situação 

calamitosa, escandalosa e cri-

minosa que foi implantada, na 

Comarca de Ribeira Grande, 

SHOR�-XL]�'U��$IRQVR�/LPD�'HO-
gado que vem cometendo repe-

tidos e gritantes crimes de (i) 

Inserção de Falsidade em Pro-

cessos (Artº234ºdo Código Pe-

nal), (ii) Prevaricações várias 

(Artº 328ºdo CP) e (iii) Dene-

gação de Justiça (Artº 329º do 

Código Penal), tudo feito com 

conhecimento da Procuradoria 

da República e levados a co-

nhecimento do CSMJ, sem que 

surja uma autoridade que dig-

ne enquadrar esse senhor nos 

ULJRUHV�GD�/HL��RX�VHMD��FRORFi-

�OR�QD�FDGHLD�
É de se registar que so-

PHQWH� XPD� DGYRJDGD�� D� 'UD��
Dionara Anjos Graça, já terá 

apresentado, em vão, umas 5 

(cinco) participações referente 

j� Pi� FRQGXWD� SUR¿VVLRQDO� GR�
Juiz Afonso Delgado, junto do 

CSMJ que é presidida pela Mui 

,OXVWUH�'UD��7HUHVD�eYRUD��VHP�
que tenha havido uma reacção 

FRQVHTXHQWH� GHVVD� LQVWkQFLD��
Descrente e já sem esperança 

nas Instituições judiciais e de 

7XWHOD�� HVVD� HPSHQKDGD� DG-

vogada terá decidido, a partir 

deste mês de Janeiro de 2017, 

desistir da advocacia, suspen-

der a sua inscrição da Ordem 

dos Advogados e trilhar outros 

FDPLQKRV� SUR¿VVLRQDLV�� UHFX-

sando, com total razão e muita 

frustração, continuar sujeita a 

essa bandalheira da Não-Justi-

ça que não garante nem segu-

rança jurídica, nem previsibi-

lidade de procedimentos, nem 

credibilidade das decisões aos 

operadores e utentes do siste-

PD�MXGLFLDO���'HPDJRJLFDPHQ-

te, poder-se-á argumentar que 

se trata de uma decisão pessoal 

dela, que só á ela dirá respeito, 

porém, bem sabemos que este 

acto pessoal poderá represen-

tar a ponta do desalento cres-

cente, na classe dos Advogados 

H�QD�VRFLHGDGH�HP�JHUDO�
Aliás, farto desse descaço e 

da falta de visão no sector da 

Justiça, não será surpresa se, 

um dia desses, surgir, em Cabo 

Verde, algum fenómeno social, 

de carácter populista, a querer 

implantar um regime de “Jus-
tiça-Aqui-E-Agora”, ao esti-

lo da justiça privada, feita pelas 

próprias mãos e à margem da 

lei, o que seria desastroso para 

a nossa pretensão de sermos 

um verdadeiro Estado de Di-

UHLWR�'HPRFUiWLFR���

A Verdade 
Mascarada

Só para se ter uma ideia da 

falta de pudor e de vergonha 

actualmente reinante na Co-

marca de Ribeira Grande, refe-

re-se que, por nestes dias, um  

Advogado da praça que já não 

acredita nesse tal do CSMJ, na 

presença de vários assistentes, 

inclusive de agentes da Polícia 

Nacional, e na bárbara-cara do 

sujeito, mimoseou o Juiz Afon-

VR�/LPD�'HOJDGR�GH�VHU�
i)  Incompetente, 

ii) Fraudulento, 

iii) Abusador dos seus poderes 

de magistrado, 

iv) De introduzir falsidades 

nos processos para incrimi-

nar pessoas inocentes,

v) De truncar e aldrabar as re-

gras processuais para lixar 

pobres cidadãos que sequer 

possuem recursos para con-

tratar um advogado em sua 

defesa;

vi) De deixar um processo 

SUHVFUHYHU�� SDUD� EHQH¿FLDU�
um conhecido seu, ao mes-

mo tempo que denegava 

justiça a uma senhora que 

terá falecido e outra que 

¿FRX� SDGHFHQGR� GH� OHV}HV�
perpétuas numa perna, em 

virtude do crime cometido 

SHOR�WDO�FRQKHFLGR��
 Como se vê, são acusações 

gravíssimas que colocam em 

FDXVD�QmR�Vy�R�EULR�SUR¿VVLRQDO�
do dito magistrado em causa, 

mas que também descredibili-

za todo o sistema judicial, pelo 

que é de se exigir uma reacção 

adequada, no sentido de se 

apurar até que ponto todas es-

sas acusações são verdadeiras 

ou não;

7RGDYLD��PHVPR�SHUDQWH�WD-

manha afronta, o Juiz Afonso 

Delgado não teve a dignidade 

dar voz de prisão ao referido 

advogado que até o terá desa-

¿DGR�D�OKH�SUHQGHU�H�MXOJDU�HP�
processo sumário, quanto mais 

não seja, por Injúria e Difama-

ção contra o Magistrado, caso 

QmR�VH�¿]HU�SURYD�GD�YHUDFLGD-

GH�GDV�DFXVDo}HV�

Estratégia de 
Avestruz

O espanto foi geral, quando 

o Juiz Afonso Delgado limitou-

-se a chamar a Polícia para 

afastar o referido advogado 

GR� HGLItFLR� GR� 7ULEXQDO�� VHP�
o prender e sem que lhe fosse 

instaurado o competente pro-

FHVVR� FULPH��4XDQGR� D� SDWUX-

lha da Polícia chegou, armada 

e com algemas, o aludido cau-

VtGLFR� DSURYHLWRX� SDUD� UHD¿U-
mar todas as acusações, desta 

feita de forma mais detalhada 

ainda, com indicação de datas, 

número de processos, folhas 

dos autos, nome das pessoas 

SUHMXGLFDGDV�� LGHQWL¿FDomR� GH�
SHVVRDV� EHQH¿FLDGDV�� GHL[DQ-

do a nu todas as ações e omis-

sões irregulares do aludido 

0DJLVWUDGR��
Convenhamos que, em 

nome do Estado de Direito De-

mocrático, nem o CSMJ, presi-

dido pela Mui Ilustre e Muito 

9HQHUDQGD�'UD��7HUHVD�eYRUD��
nem o Governo, através do Mi-

nistério da Justiça, deveriam 

permitir que um cidadão qual-

quer, mesmo sendo advogado, 

tenha a imprudência de acusar 

um Juiz de forma tão frontal e 

por factos tão graves, sem que 

se adopte medidas pertinen-

tes, seja no sentido de sancio-

nar o advogado, caso ele esteja 

a mentir, seja para sancionar 

o Juiz, caso for provado a ve-

racidade de todas e cada uma 

das acusações que lhe estão 

sendo imputadas, de forma 

pública, reiterada e com tama-

nho alarde;

Entrementes, como única 

estratégia para escamotear e 

esquivar dessa situação, tanto 

o Juiz visado, como o CSMJ 

¿QJHP�TXH�QmR�p�QDGD�GH�JUD-

ve, e metem a cabeça na areia, 

¿QJLQGR�VH� GH� FHJRV�� VXUGRV�
e mudos, (quase mortos), só 

para não reagirem, tal como as 

avestruzes que, quando perse-

guidas, quedam quietas, me-

tendo a cabeça na areia para 

deixarem de ver a realidade 

GRV�IDFWRV�
Assim, tanto o Juiz visado 

como o CSMJ preferem ouvir 

tudo, bem caladinhos e mais 

quietinhos ainda, com receio 

das verdades serem publica-

mente conhecidas, caso atreve-

rem a agir judicialmente contra 

RV�VHXV�GHWUDWRUHV��&RP�HIHLWR��
o que mais receiam é terem 

de enfrentar, em sede de um 

julgamento judicial, que seria 

necessariamente público, as 

verdades referentes a actos e 

omissões praticados por quem, 

em princípio, deveria actuar de 

PRGR�D�GLJQL¿FDU�D�MXVWLoD��PDV�
que, ao invés, têm agido como 

verdadeiros “Maiorais” da 

prevaricação moral, da iniqui-

dade jurídica e da aldrabice 

MXGLFLDO�
Por tudo isso, não será de 

estranhar que a reportagem do 

Expresso das Ilhas tenha de-

tetado uma manifesta falta de 

esperança na melhoria da Não-

-Justiça por parte das gentes 

de Santo Antão, pois, há anos 

que lhes vem sendo Denegado 

Justiça;

Grupo de Resistência

Por essa e por outras, é que, 

neste preciso momento, já se 

formou um grupo de prejudi-

cados dessa nossa “Não-Jus-
tiça”, onde se inclui 5 (cinco) 

advogados, dispostos a colabo-

rarem no apuramento dos fac-

tos, sendo certo que esse grupo 

Mi�FRQVWLWXLX�R�'U��*HUDOGR�$O-
meida como seu representante 

legal, contando ainda com o 

apoio moral e jurídico do De-

cano dos Advogados e um dos 

mais lúcidos e brilhante juris-

WD� GH� &DER� 9HUGH�� 'U�� 9LHLUD�
/RSHV�� 3HQVDPRV� WUDWDU� GH�
personalidades responsáveis, 

dispostas a dar a cara e o corpo 

ao manifesto, sem as usuais al-

drabices do costume, estando 

disponíveis a serem questiona-

dos, perante qualquer entidade 

pública ou privada, a qualquer 

hora do dia ou da noite, em 

qualquer ponto do país, movi-

dos somente pela vontade de 

ver alguma melhoria no sector;

Aliás, houvesse vontade em 

apurar os factos denunciados, 

bastaria os membros do CSMJ 

lerem este documento ora pu-

blicado, para deitarem mãos a 

obra, convocando, um por um, 

os advogados acima referidos, 

intimando-os para prestarem 

depoimentos, tanto junto do 

CSMJ, como junto do próprio 

Ministério da Justiça, por for-

ma a que, em tempo útil, a si-

WXDomR�¿FDVVH�WRWDOPHQWH�FODUL-
¿FDGD�H�GH�PRGR�D�TXH�FDGD�XP�
pudesse ser responsabilizado 

(administrativa, disciplinar 

e  criminalmente) pelos seus 

DFWRV�� RPLVV}HV� H� D¿UPDo}HV��
pois, os factos denunciados 

constituem crimes públicos de 

FRQKHFLPHQWR�R¿FLRVR�H�DYHUL-
guação obrigatória, não preci-

sando, portanto, de denuncia 

nem de queixa para se iniciar 

os procedimentos adequados, 

quer sejam de carácter  admi-

nistrativos, disciplinares ou 

FULPLQDLV�TXH�VH�LPSXVHUHP��

Tímidas Reacções

No que se reporta à situação 

da Não-justiça na Comarca de 

Ribeira Grande, não obstante 

a evidência das irregularida-

des, iniquidades e perversões 

de toda a casta e espécie, já se 

começou a fazer sentir o nefas-

to e tenebroso operar de alguns 

elementos instalados no “Apa-

relho da Não-Justiça” que, em-

balados na impunidade, tudo 

querem fazer no sentido de for-

MDUHP�MXVWL¿FDo}HV�SDUD�DWUDVDU�
DV�DYHULJXDo}HV��

No meio dessas manobras 

de diversão, destaca-se um 

“Despacho Manhoso”, 

contendo “Decisões” manifes-

tamente  “Tendenciosas” e 

“Desonestas”, visando re-

tardar o processo e proteger o 

DUJXLGR��'U��$IRQVR�/LPD�'HO-
gado, proferido pelo Muito Sa-

bedor Procurador da República 

'U��1LOWRQ�0RQL]��FRORFDGR�QD�
Comarca de Porto Novo, que 

tentou obstaculizar a boa ins-

trução de um processo crime 

instaurado na sequência de de-

nuncias apresentadas por um 

grupo de Advogados, contra o 

FLWDGR�-XL]�$IRQVR�'HOJDGR��
7RGDYLD�� VDOYR� VHMD� D� 3UR-

curadoria Geral da República 

que já reagiu, (se bem que ti-

midamente e de forma muito 

lenta), o mais provável é que 

as demais entidades com res-

ponsabilidades no sector da 

Justiça (CSMJ e Ministério da 

Justiça), todos continuem com 

D�PHVPD�IDOWD�GH�]HOR��¿QJLGR�
que tudo vai bem nesse reino 

da “Não-justiça”, onde somos 

obrigados a tratar por “Me-
ritíssimos” juízes que nada 

têm de mérito, e a tratar por 

“Digníssimos Procuradores” 

magistrados que actuam sem 

nenhum sentido de dignidade 

SUR¿VVLRQDO��

Situação 
Verdadeiramente 

Dramática

Na verdade e em verdade se 

diga que, em Ribeira Grande 

de Santo Antão, a situação da 

Não-Justiça só será compará-

vel, em termos de imagem, ao 

caso do destacamento militar 

FRORFDGR� QR� 0RQWH� 7FKRWD��
em que aos soldados foram fa-

cultadas armas e munições de 

formidável capacidade letal, e 

TXH� DV� &KH¿DV� 0LOLWDUHV� GHL-
xaram os soldados entregues 

a si mesmos, sem comunica-

ção nem controlo efectivo, até 

que um dia, um dos soldados 

UHVROYHX� ID]HU� XPD� FDUQL¿FL-
na indiscriminada, a seu belo 

prazer, não se importando 

nem com as viúvas, nem com 

os órfãos, nem com a Pátria 

TXH�MXURX�GHIHQGHU��(QWUHWDQ-

to, o pior foi constatar que 24 

KRUDV� GHSRLV� GD� FDUQL¿FLQD��
QHQKXPD� FKH¿D� DLQGD� VH� WL-
nha apercebido das mortes e 

GD�EDUEiULH�HP�FXUVR��
Pois é, tal e qual no caso 

³0RQWH� 7FKRWD´�� QR� “Mon-
te da Não-Justiça”, foram 

atribuídos poderes tais a uns 

quantos Magistrados que têm 

feito muito mau uso dos seus 

poderes, aproveitando-se para 

prender inocentes, proteger 

culpados, selecionando pro-

cessos a serem despachados e 

ignorando os que devem pres-

crever, chegando ao ponto de 

destruir vida de cidadãos in-

defesos, por mero capricho 

pessoal, sem nenhum controlo 

operante ou avaliação efectiva, 

tudo a seu belo prazer, fazendo 

tábua rasa da lei, desprezan-

GR�D�5HS~EOLFD�H�EHQH¿FLDQGR�
os amigos, enquanto que as 

entidades (in) competentes 

¿QJHP� QmR� VH� DSHUFHEHU� GD�
barbárie jurídica e das atro-

cidades pseudo-judiciais que 

tais magistrados continuam 

cometendo, sem frei e contra a 

OHL�YLJHQWH��
Por todo o exposto, resul-

ta cristalino que, “Custe o que 
Custar”, é forçoso ocorrer uma 

alteração desse “Estado de 

Não-Justiça”, a começar pela 

presidência e modo de funcio-

namento do CSMJ, sob pena 

de nada mais sermos do que 

uma Republiqueta, qual hor-

rível caricatura do que deveria 

ser um verdadeiro “Estado de 

'LUHLWR�'HPRFUiWLFR´��
A Luta deve continuar, 

mesmo quando a victória 
seja muitíssimo incerta, 
pois, é forçoso que haja 
uma verdadeira mudança 
no sector da justiça, a Bem 
da Nação e da Pátria Cabo-
-Verdiana!!!  
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